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Economia, moeda, zero*

Cesare Giuseppe Galvan* *

Resumo � Interpretando Schumpeter sobre a natureza da economia, chegamos
a Sohn-Rethel: a moeda � abstração concreta � abriu o caminho social à ciência
ocidental. Isso desperta questões: moeda e ciência desigualmente difundidas na
colonização tiveram conseqüências nos países colonizados; questiona-se a neces-
sidade (não a historicidade) da moeda para uma ciência �abstrata�; as várias in-
venções do número zero são contra-exemplo da historicidade da relação �moe-
da-ciência�: dos limites da abstração à articulação entre astronomia, religião e
domínio da sociedade. Esse exemplo introduz hipóteses complementares.
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1. O �fato econômico�, um processo real: A moeda

O processo social constitui realmente um fenômeno
indivisível. Desse grande caudal, a mão classificadora
do pesquisador extrai à força os fatos econômicos. Na
designaçãodeum fato comoeconômico já ocorreuma
abstração, a primeira das muitas a que nos forçam as
condições técnicas da imitação mental da realidade.
(SCHUMPETER, 1952, p. 1)

A forma como Schumpeter1 propõe o problema parece bastante
natural para quem está familiarizado com a teoria econômica. Ocorre,
no entanto, que Schumpeter não explicita o fato de que, na história,
ocorreu concretamente uma transformação que realizou, na prática,
aquela abstração a que ele se refere, antes mesmo de que qualquer �mão
classificadora do pesquisador� se incumbisse da tarefa. Essa �separação�

* Uma versão preliminar deste texto foi apresentada em Uberlândia, no IX Encontro
Nacional de Economia Política, organizado pela SEP (Sociedade Brasileira de Econo-
mia Política) de 8 a 11 de junho de 2004.
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das relações econômicas realizou-se nas relações monetárias, que impli-
cam, por si, um alto grau na abstração invocada no texto em epígrafe,
bem como um bom nível de precisão em sua definição. Foi a partir da
institucionalização da moeda que o processo econômico adquiriu aque-
la definição (leia-se também delimitação) que o distingue e, em certo
sentido, o separa de outros determinantes de realidade, ou seja, do �fe-
nômeno indivisível� (mas nem tanto...) que constitui o processo social
segundo Schumpeter.

Em outras palavras, a determinação dos fatos como �especificamen-
te econômicos� ocorreu primeiro na própria realidade com a invenção
damoeda. Essa abstração não é... tão abstrata quanto se pode pensar. Não
ocorre só na mente, mas forma-se primeiro como ação concreta: isso
ocorre na introdução e no uso da moeda. O uso da moeda implica na
prática uma abstração dos �fatos econômicos�: o mercador precede o
pesquisador schumpeteriano. Mas ocorre mais.

Não se trata aqui de uma abstração qualquer, que é uma caracterís-
tica de todo equalquer pensamentohumano, sendo ele limitadopornatu-
reza. A abstração praticada no uso damoeda define-se por umgrau e uma
precisão não somente maior que o pensamento tradicional: ela é tam-
bém mais sistêmica, impõe-se pela própria �natureza das coisas� (essas
�coisas� são aqui as relações entre homens, quando tratam de negócios
monetizados). Daí que o padrão dessa abstração se difunda e penetre na
sociedade, que assim treina a si mesma em raciocinar definindo o pró-
prio grau de abstração em que se situa cada pensamento. E cada ação.

Essa é a tese central que se extrai da obra de Sohn-Rethel, embora
reduzindo assim todoo amplodesenvolvimentoque esse autor dá ao tema.
Oque pretendo aqui é enumerar e comentar, namedida do possível, uma
série de implicações que esse dado básico gera nas sociedades em que
esses fenômenos se verificam.

Uma conseqüência disso é que a economia, polarizada agora pelo
jogo da moeda, jogou2 um papel fundamental na formação do padrão
de conhecimento que caracteriza a ciência ocidental (a ciência moder-
na, tout court). Isso ocorreu no mesmo processo em que a economia (o
�fato econômico� de Schumpeter) veio a se apresentar como identificável
(quase separável) perante outros fatos sociais, quase uma decomposição
daquele �fato social total� caro a Mauss e a Lévi-Strauss, que agora se se-
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para como umelemento perante outros e assume papéis específicos den-
tro do �processo social�. Apesar disso, esse processo continua �um fenôme-
no indivisível�, conforme lembra Schumpeter. Nele, os fatos econômicos
estão profundamente articulados com outros fenômenos sociais, por
exemplo, com a política3.

Mas nossa intenção aqui é colocar questões ulteriores a essa formulação.

2. Primeira questão: O espaço

Temos a tese que adotamos como verdadeira. Então, a difusão
geográfica da moeda muito tem a ver com o modo, ritmo e padrão do
desenvolvimento científico e tecnológico de cada parte específica da hu-
manidade.Omodelo dominante será aquele que se tornou o padrão uni-
versal da civilização capitalista. Um lado evidente está já embutido na pró-
pria tese originalmente exposta nas obras de Sohn-Rethel: a Grécia não
consta nesses textos somente a título de exemplo, e sim como o lugar
onde, pela primeira vez, se desenvolveu aquele modo específico de fazer
ciência que acabou caracterizando a ciência mundial tout court.

A partir da Grécia, um fenômeno civilizador tomou conta do mun-
do, a começar pelo império romano, que de conquistador passou a ser
conquistado, fato reconhecido já por Horácio:

Graecia capta ferum victorem cepit et artes
intulit agresti Latio4

�A Grécia conquistada conquistou o seu feroz conquistador e intro-
duziu as artes no Lácio agreste�: isso inclui, poeticamente, todo o legado
da civilização grega, da filosofia à geometria. Inclusive a moeda, diria
Sohn-Rethel. Temos, então, um fenômeno de difusão espacial dos pro-
cessos monetários, acompanhado de análoga difusão e ulterior elabora-
ção dos conhecimentos científicos: seria complicado querer aqui resu-
mir sua história. Mas um resultado da mesma, em tempos modernos, foi
a ciência e a tecnologia que hoje conhecemos. Não haverá como negar
que suas raízes afundam na civilização grega.

Dentro das implicações desse processo histórico situa-se, inclusive,
em época mais moderna, o problema da formação científica dos países
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que se constituíram na exploração colonial tão característica do capita-
lismo, da sua configuração. A conformação do espaço geográfico do pla-
neta sob o impacto do capitalismo apresenta, até hoje, disparidades liga-
das à sua origem colonial: dentro dessa transformação histórica, houve,
inclusive, muitas implicações ligadas àquela articulação moeda�ciência
de que fala Sohn-Rethel. Essa tese joga, portanto, sua luz também sobre
a formação científica dos países ex-coloniais e sua articulação com a his-
tória dos respectivos sistemas monetários5.

3. Segunda questão: Será a moeda necessária?

Uma segunda questão é de ordem mais geral e diz respeito à ne-
cessidade das conexões apontadas nessa tese: haverá uma relação natu-
ral e absolutamente necessária entre o uso da moeda e a capacidade
humana de abstrair?

Tentamos primeiro responder de um ponto de vista geral, quase em
linha de princípio. A relação �moeda�abstração� não se pode apresentar
de forma alguma como algo intrinsecamente necessário, quase como
aquilo queum filósofomedieval denominaria de �relaçãometafísica�. Pois
todo pensamento humano sempre é abstrato: seleciona partes, aspectos
da realidade, prescindindo de outros. O uso da moeda, portanto, não se
relaciona nem potencializa propriamente a capacidade de pensar (= de
abstrair) em si; ele abre ao pensamento certos caminhos específicos que
a abstração percorrerá preferencialmente. Em outros termos, provoca
aquele nível de abstração, precisa e rigorosamente definida, pela qual a
relação homem-natureza acaba sendo recolocada, e o homem se coloca
como quem seleciona metodicamente os aspectos da natureza que ele
quer considerar e dominar, deixando na sombra os outros.

Sem dúvida, podem-se acrescentar duas observações à relaçãomoeda-
abstração que resulta do impacto da moeda, da conseqüente generaliza-
ção das trocas: trata-se de uma relação historicamente fundada. Tornou-
se �necessária�, portanto, a partir do momento concreto em que o pro-
cesso dela começou a se desenrolar. Não há lugar, nesse contexto, para
se gerar a hipótese de que sem a introdução da moeda não se teriam al-
cançado os avanços científicos historicamente realizados. Eventualmen-
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te, se tais contribuições estivessem articuladas em outro contexto social,
obedeceriam a padrões diversos de procedimento e seus resultados
corresponderiam a essas circunstâncias diferentes. Provavelmente, apre-
sentariam caracteres menos ligados à quantificação.

A segunda questão � buscar casos de desenvolvimentos científicos
sem moeda � nos introduz a uma terceira: de que tipo poderá ser, e que
qualidades possuirá, a ciência desenvolvida em sociedades em que não
ocorra a introdução e o uso da moeda?

Se seguirmos nosso raciocínio anterior, que é um tanto a priori, po-
deríamos ser tentados a concluir que essa ciência não alcançaria deter-
minados resultados que a ciência �ocidental� (a nossa) conquistou. Vale
a pena, portanto, pesquisar a história embusca de casos emque se concre-
tizou essa hipótese: avanço científico em sociedade sem moeda. Exem-
plo disso são as sociedades daÁsia e daAmérica que precederamas atuais,
formadas na colonização.

Por outro lado � em se tratando de abstrações precisa e rigorosamen-
te definidas � algumoutro precedente poderia ocorrer na sociedade que
enseje aos homens a possibilidade (e até mesmo a necessidade) de dotar
seu raciocínio daquele rigor de definição que a moeda requer. Para não
ficar no terreno nebuloso do que �poderia ser ou ter sido se�, o caminho
será estudar resultados alcançados em sociedades �sem moeda�, como
houve muitas na história da humanidade. Algumas são bem conhecidas.

Não se trata de provar uma tese adicional. Trata-se só de acrescentar
um corolário à tese debatida: �moeda-ciência�. É o seguinte: a introdu-
ção e difusão da moeda � e sobretudo o movimento concreto gerado em
seu uso � fornecem uma base real e objetiva ao desenvolvimento do nível
de abstração próprio da ciência como a conhecemos hoje; tal relação-
imbricação entre moeda e ciência é tão somente histórica. No entanto,
podemos formular e debater a hipótese: essa relação será, além disso,
também necessária? Em outras palavras: será que, em princípio, não é
possível alcançar nível científico comparável com o nosso sem que o pre-
ceda a introdução da moeda na sociedade?

Não tentaremos demonstrar (ou, naturalmente, confutar) alguma
hipótese adicional à tese de Sohn-Rethel. Em vez disso, vamos examinar
algum exemplo histórico que nos permita dar forma mais explícita à sua
eventual formulação. Se, mais adiante, aparecer a possibilidade de alcan-
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çar a demonstração sugerida, essa será outra questão, a exigir um trabalho
bem mais amplo e sistemático. Por enquanto, limitamo-nos a mostrar
algumexemplo referente à questão empauta. Exemplos nãoprovam: uma
andorinha não faz verão. Mas ilustram. Podem sugerir reformulações ou
complementações.

Exemplos, haveria muitos. Em particular, pode-se pesquisar a história
da invenção do número zero. Chegamos com isso à nossa terceira questão.

4. Terceira questão: O zero do mundo sem moeda

De fato, o número zero constitui um dos progressos científicos mais
marcantes da história da ciência, inclusive pela precisão e abrangência
das múltiplas abstrações nele embutidas. Abstrações que nem os gregos
nem os romanos alcançaram por completo, permanecendo, assim, limi-
tados na formulação matemática de seus problemas e teoremas. Sobre-
tudo em sua expressão numérica.

O zero foi inventado três vezes: uma vez na Babilônia, em data não
bem especificada, mas correspondente aproximadamente ao século IV
antes de Cristo. Outra invenção ocorreu, aproximadamente na mesma
época, naquela região que depois veio a se denominar de México. Essa
teria ocorrido, segundo Eli de GORTARI (1980), �durante los siglos IV y III
a.n.e.�. Georges IFRAH (1994) parece inclinar-se para épocamais recente.
E a terceira invenção ocorreu mais tarde, na Índia, em meados do pri-
meiro milênio depois de Cristo. Essa última invenção foi aquela que �va-
leu� mundialmente, graças à intermediação dos sábios árabes que leva-
ram o sistema para a Europa, de onde se difundiu para o resto domundo
(os chineses, no entanto, já se tinham apropriado dos ensinamentos in-
dianos por sua própria conta).

Essa história apresenta umcaráter particularmente interessante para
reexaminarmos nossa tese. As três invenções ocorreram em situações
�monetárias� bem diferenciadas: a Mesopotâmia, àquela época, apenas
começava a introduzir a moeda, uma novidade que vinha �de fora�, rece-
bida da Grécia. O México � melhor: as civilizações pré-hispânicas,
notadamente os maias � não conheceu a moeda até a chegada dos espa-
nhóis, quase dois milênios mais tarde. A propósito, os espanhóis encon-
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traram no México, ainda bem difundidos, costumes contrastantes com
aqueles que se configuram como �monetários�, com base na definição
de igualdade de valores abstratos. Exemplo clássico são as trocas de dons,
chegando até ao clássico potlach. Disso foi testemunho, por exemplo, frei
Bernardino de Sahagun, cuja obra foi reaproveitada brilhantemente por
Georges BATAILLE (1975), em seu livro A parte maldita.

Sóno casoda Índia edeBabilônia se trata de sociedadesmonetizadas,
embora no segundo caso a presença da moeda fosse àquela época muito
recente e derivasse do impacto externo da Grécia. Será portanto interes-
sante dar uma olhada nos dois casos mais antigos (e fora da Índia), per-
guntando-nos sobre a natureza e qualidade dessas descobertas. Esse é um
caminho a mais a ser pesquisado sobre as conexões entre a economia e a
formação social do conhecimento.

Vejamos a introdução do zero na sociedade babilônica. Milênios se
tinham passado, em que os babilônios elaboravam uma matemática bas-
tante avançada semdispor de umnúmero zero. Este apareceu quase como
exigência do ulterior aperfeiçoamento do sistema numérico que já ser-
vira, por exemplo, para os cálculos relativos ao teorema hoje denomina-
do �de Pitágoras�. Finalmente..., depois de amadurecerem seus métodos
de cálculo, inventaram um número zero, representado por um duplo
prego oblíquo, que servia para completar o princípio de posição num
sistema sexagesimal. O duplo prego oblíquo indica uma posição vazia,
facilitando assim a enumeração das várias posições dos �algarismos�6.

Anteriormente, deviam bem cuidar de deixar espaços significativos
entre os outros grupos de pregos verticais e horizontais para significar o
algarismo vazio; o que certamente tornava a leitura muito mais compli-
cada. Aliás o reconhecimento visual de tais espaços é bem problemático.

A inovação encontra-se simplificadamente no exemplo:

onde o prego vertical significa o �algarismo� um; o duplo prego oblíquo
significa �zero�. Em se tratando de sistema sexagesimal, portanto, os si-



214 � ECONOMIA, MOEDA, ZERO

Econômica, Rio de Janeiro,v.6,n.2, p. 207�222, dezembro 2004

nais desenhados representam o número sessenta. O princípio de posi-
ção define o valor aritmético dos sinais, mas para passar do sinal �um�
para �dois� o método ainda é o da simples repetição:

No entanto, mesmo séculos depois da introdução do �zero�, acon-
teceu que um matemático de Susa precisou calcular 20 � 20. Não soube
oquedizer (cf. IFRAH, 1994, I, p.366): não tinha ainda concebido que �zero
= nada�. Ifrah assim resume essa situação: �Vazio e nada já eram concebi-
dos. Mas não eram ainda considerados sinônimos [...]� (Idem).

Quanto aos mexicanos, sobretudo a civilização maia, a escrita dos
números era vertical e o sistema aritmético vigesimal. Aqui tambémocorre
um zero, para compor o princípio de posição. Era representado de várias
maneiras, sendo que o mais das vezes assumia a forma de concha.

Mas aqui o uso prático da matemática, sua aplicação, complicou as
coisas. A finalidade principal dos números era o calendário com seus
cálculos astronômicos, nos quais os maias foram mestres. Eles articula-
vam entre si vários calendários.Os principais eramdois: o ritual e o �vago�
ou �civil�. Seus �meses� tinham vinte dias. O calendário ritual tinha treze
�meses�, dedicados aos treze deuses, totalizando 260 dias. O calendário
civil tinha dezoitomeses (sempre de vinte dias) totalizando 360 dias,mais
um período adicional de cinco dias denominado �uayeb� (= aquele que
não tem nome). Mas aqui o zero incumbe-se de numerar o primeiro dia
do mês, que é o dia zero; seguem-se os outros, de um a dezenove, para
completar o número vinte.

A correspondência entre o início dos dois calendários repetia-se a
cada 52 anos (o mínimo múltiplo comum entre 365 e 260 é igual a
365*52), dando origem a ciclos de 52 anos civis. A cada dois ciclos (cada
104 anos) calculavam-se 25 dias extras, alcançando assim, com maior
precisão, aquela adaptação do calendário civil ao ciclo solar que nós
obtemos pelos anos bissextos7.

Mas o uso dos números no calendário alterou o sistema vigesimal
num detalhe importante: enquanto o primeiro zero à direita da unidade
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a multiplicava por vinte, o segundo multiplicava o que precedia só por
18, constituindo assim uma aproximação do ano civil (com omissão do
período �sem nome�):

20 * 18 = 360
A partir da terceira posição, voltava-se a multiplicar por 20, de acor-

do com o sistema vigesimal. Estava assimmontado um sistema numérico
mais complicado que o necessário, a saber:

Ordens de Nomes Equivalências Dias
unidades (definições) correspondentes

I Kin (um dia) 1
II Uinal (mês de 20 dias) 20 kin 20
III Tun (ano de 18 meses) 18 uinal 360
IV Katun (ciclo 20 anos) 20 tun 7 200
V Baktun (ciclo 400 anos) 20 katun 144 000
VI Piktun (ciclo 8000 anos) 20 baktun 2 880 000
VII Calabtun (ciclo 160 000 anos) 20 piktun 57 600 000
VIII Kinchiltun (ciclo 3 200 000 anos) 20 calabtun 1 152 000 000

IX Alautun (ciclo 64 000 000 anos) 20 kinchiltun 23 040 000 000

Fonte: Ifrah, 1994, v.1, p.740.

Esse sistema facilitava, de certa forma, um outro procedimento co-
mum entre os maias: a data era fornecida, sem especificar ano e mês, a
partir de um dia inicial, que em nosso calendário corresponderia ao 12
de agosto de 3113 a.C. Umexemplo dessa datação está na Placa de Leyda,
onde se pode, inclusive, admirar a riqueza de hieróglifos que se articula-
vam com a numeração simplificada de pontos e linhas:
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Essa expressão totaliza (em nosso sistema) 1 253 912 dias8 .
Temos, em resumo, um sistema de numeração extremamente ela-

borado e rico. Mantinha o homem permanentemente em relação com
as estrelas. E com os deuses. Entretanto, tinha um zero que não era um
operador, pois multiplicava os �algarismos� precedentes por vinte (via de
regra), mas quando se encontrava na terceira posição multiplicava por
18. E não significava o �nada�, não era o número nulo, pois dava início à
numeração dos dias do mês no calendário civil.

5. Quando o zero não é zero

Temos, portanto, três exemplos conhecidos da invenção do núme-
ro zero. Para nossa finalidade nos concentraremos numa particularida-
de dessas invenções: o processo de abstração que elas implicam. Parti-
mos da definição mais completa do zero, ou seja, daquele que compõe
os nossos números, herdados da Índia pela gentil intermediação dos sá-
bios árabes. Diz Georges IFRAH (1994, v.2, p.778. Grifo nosso):

Esta numeração nasceu na Índia, há mais de quinze
séculos, da improvável conjunção de três grandes idéias,
a saber:

1 � a idéia de dar aos algarismos a base de sinais gráfi-
cos desligados de toda intuição sensível, não evocan-
do portanto, visualmente, o número de unidades re-
presentadas;

2 � a idéia de adotar o princípio pelo qual os algaris-
mos de base têm um valor que varia de acordo com o
lugar que eles ocupamnas representações numéricas;

3 � e, enfim, aquela de semunir deumzero totalmente
�operativo�, ou seja, que permita preencher o vazio
das unidades ausentes e que tenha, aomesmo tempo,
o sentido de �número nulo�.

Foram, então, três as grandes idéias que geraram o número zero.
Elas conseguiram tanto porque eram, todas elas, abstratas em alto grau.
De fato, os três pontos elencados consistem em três abstrações:
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1. Abstrair da intuição sensível das unidades;
2. Abstrair do nexo entre o sinal adotado e o número expresso (o valor

varia de acordo com o princípio de posição);
3. Abstrair da relação entre o número e as coisas que ele mede (há um

número que nadamede) prescindindo por tanto de sua �objetividade�
(reduzido a simples operador no esquema gráfico-mental).

Enfim, tudo se pode resumir dizendo que o zero dos maias (talvez
mais ainda o dos mesopotâmios) não possuía aquele grau de abstração
que caracteriza os números indianos, mesmo quando se tratava de defi-
nir o zero em seu sistema.

Voltemos então ao nosso questionamento inicial. Tratava-se da
concretude histórica que Schumpeter não reconheceu em sua colocação
do problema da abstração, especificamente de uma abstração determi-
nada, aquela do fato econômico. �Isolar� esse fato (abstraí-lo de outros)
não foi primeiramente tarefa de cientista (seria ele o economista?). Foi
tarefa concreta do mercado. Este, ao se desenvolver, �exigiu� uma pene-
tração de instrumentos matemáticos (sobretudo a aritmética!) nas rela-
ções humanas de intercâmbio. Via de regra, as trocas humanas bem pou-
co tinham de matemático antes da introdução da moeda: consultem-se,
por exemplo, os �cálculos� das relações de dádiva examinados porMauss,
ou do potlach, na obra de Bataille e do mesmo Mauss9 . Mas a partir do
momento em que um medidor comum se difundia (a moeda, padrão
oficial de medida do valor), os cálculos precisos e bem definidos passa-
ram a impor seu próprio padrão de raciocínio à sociedade.

Perante essa constatação, o que sugerem os três casos de aperfeiçoa-
mento da ciência dos números consubstanciados nas três invenções in-
dependentes do zero? Antes de tudo, se elas não comprovam a tese que
extraímos de Sohn-Rethel (exemplos não provam, como vimos), podem
mostrar, ou pelo menos lembrar, que os meandros sociais identificados
naquela tese se verificaram também nesses casos. De fato, embora se tra-
te sempre do zero, não se trata do mesmo grau de abstração. Portanto,
não é o mesmo zero. Isso se deve ao diferente grau de abstração.

Nos casos dosmaias e dos babilônios, as três abstrações que definem
o zero se verificam somente em parte. A primeira não é completamente
elaborada; aliás só se encontra com toda clareza exatamente na simboli-
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zação do zero. Para os outros �algarismos�, continua valendo o método
da evocação visual do �número de unidades representadas�. Esses povos,
de certa forma, embora dotados de um certo poder de abstração, não
levaram às últimas conseqüências sua descoberta. Se aderirmos à tese
�moeda-ciência�, era o que se podia esperar deles. Pois os maias não pra-
ticavam o nível de abstração da moeda. E os babilônios estavam come-
çando a aceitá-la de terceiros. Se os exemplos não provam, pelo menos
se comportam conforme a previsão.

Um exemplo no sentido contrário poderia parecer o fato de que os
gregos e os romanos não inventaram o zero, apesar de toda sua matemá-
tica estar a serviço de uma sociedade progressivamente monetizada por
seu dinamismo interno. No entanto, pode-se perceber que, mesmo sem
chegar àquela descoberta, eles aprofundaram mais o próprio conceito
geral de matemática:

Graças ao seu gênio [de Pitágoras], os números dei-
xaram de ser apenas coisas usadas meramente para
contar e calcular e passaram a ser apreciados por suas
próprias características. (SING, 1999, p.28)

Essa abstração possui um padrão mais sistemicamente elevado e ri-
gorosamente definido que aquele dos dois primeiros inventores do zero.
Foi alcançado, diga-se, pelos gregos no ensinamento de um dos homens
ligados à invenção e à introdução da moeda, ainda que de forma e em
circunstâncias bastante misteriosas. No próprio caso do teorema de
Pitágoras, conhecido dos babilônios e dos chineses bem antes dele,

Omotivo pelo qual o teorema leva o nome de Pitágo-
ras é que foi ele o primeiro a demonstrar essa verda-
de universal. (SINGH, 1999, p.40)

O que constitui um feito intelectualmente bemmais avançado (por-
que abstrato!) que a própria descoberta dos cálculos necessários. A tese
�moeda � ciência� se mantém igualmente neste caso.

Entretanto cabem também algumas qualificações ulteriores. É sin-
tomática certa analogia no uso damatemática quando se comparamentre
si essas várias civilizações, tão diferentes sob outros aspectos. De novo,
limitamo-nos a uma exemplificação. No caso dosmaias, amatemática tão
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complicada era quase que naturalmente reservada a um clã de iniciados:
estava assim a serviço dos sacerdotes daquela ordem social altamente
hierarquizada. Constituía o elo entre o conhecimento e a prática da vida
que dele dependia: afinal, nadamais importante que saber em quais dias
fazer o que. A resposta estava nos calendários que os sacerdotes decifra-
vam. E somente eles.

Outros exemplos análogos se poderiam encontrar. No fundo, entre
os vários povos pode-se notar uma coincidência quase igual: as complica-
ções do cálculo reservam a uma elite o conhecimento das informações
relevantes do respectivo sistema, quer ele seja de ordem ritual, religiosa,
astronômica ou astrológica: o acesso à informação prenhe de conse-
qüências para a vida prática passa pela mediação da matemática. Só os
iniciados em seus segredos � via de regra, sacerdotes � podem analisar as
implicações do sistema.

Ocorre uma analogia impressionante com as relações entre a mate-
mática e a dominação da natureza na ciência e tecnologiamodernas. Por
trás e por dentro de tantas e profundas transformações, voltamos hoje a
encontrar a matemática como instrumento do poder. Direta ou
indiretamente. Voltando ao nosso autor, Sohn-Rethel dedica um amplo
parágrafo à �matemática, delimitadora da separação entre cabeça emão�.
Isso em sua obra fundamental Trabalho espiritual e corporal (1989, p.117-
126). Serão o cientista e o engenheiro os sacerdotes da nova ordem cien-
tífica e tecnológica?

Nossa socialização resulta de um paradoxo: é fruto do princípio da
separação, do individualismo típico de sociedade monetizada. Hoje, pe-
rante novas e radicais revoluções científicas e tecnológicas, cabe pergun-
tar: as clássicas separações, instrumentos de dominação, vão continuar,
vão ser superadas por outras, ou vão inserir-se no bojo de novas (ou das
mesmas) separações? Por enquanto, ainda seguimos o princípio de
Lampedusa: tudo deve mudar para que tudo fique igual.

Economy, money, and the number zero

Abstract � Schumpeter�s interpretation of the nature of economics leads to Sohn-
Rethel: money � a concrete abstraction � opened the way to occidental science.
This historic relation raises questions: 1) money and science, unevenly diffused
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through colonization, had consequences on colonized countries; 2) one may
doubt of the necessity (not of the historicity) of money for the development of
�abstract� science; 3) different inventions of the number zero are a counter-
example of the historicity of the relation �money-science�: from the limits of
abstraction to the articulationbetween astronomy, religion and social domination.
This example introduces complementary hypotheses.

Keywords � Economy. Money. Science. Abstraction. Zero.

Notas
1 Os textos de Schumpeter são extraídos da tradução brasileira, citada nas Referências
bibliográficas, mas revistos e modificados após consulta ao texto da sexta edição alemã
(1952). A tradução brasileira citada baseia-se na inglesa de 1959.

2 A repetição de �jogo� parece... jogo de palavras. Mas não é só isso.
3 Cf., por exemplo, THÉRET (1992), sobretudo o capítulo 2.
4 HORÁCIO. Epistulae, II, 1, versos 156s.
5 Este temapode ficar aqui simplesmente indicado, pois já se encontra abordado em vários
capítulos de GALVAN, 2001.

6 Usar o termo �algarismo� é, no caso dos babilônios, um certo exagero. Só tinham dois
sinais: um prego vertical (a unidade) e um prego horizontal (a dezena). Para compor
números procediam por contagem desses dois sinais justapostos. Assim, o zero acabou
sendo o único sinal puramente simbólico, não exigindo a contagem.

7 Além dos anos ritual e civil, eles calcularam com bastante precisão o ciclo lunar, bem
como os de todos os planetas até Saturno.

8 Ou seja, expressaria uma data do ano 320 d.C., segundo cálculos de IFRAH (1994, v.I,
p.746, fig. 22.57).

9 É bem verdade que Mauss tem uma célebre �Nota de princípio sobre o emprego da
noção de moeda�, na qual defende uma analogia entre moeda e todos os meios de
intercâmbio. Com todo o respeito pelo uso de tal analogia (ou metáfora), cabe salien-
tar que o sentido do termo �moeda� aqui usado é bem mais restrito e se aplica tão so-
mente a meios de troca sob a condição de que sirvam de �padrão para medir o valor�,
para usar as próprias palavras de MAUSS (1995, p.178).
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